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l . a CADEIRA DO 2:° ANNO

^  DA \

PHILOSOPHIA DO DIREITO

1

Sciencia, philosophia e arte do direito e a 
theoria do triplice aspecto do conhecimento, in­
vestigação scientifica, systematisação philosophi- 
ca e applicação artística

2

Gonceito da philosophia do direito e as theo- 
rias dos conceitos de philosophia, amor á sabe­
doria, metaphysica, critica, methodologia, syn- 
these scientifica, theoria geral d’uma sciencia, sa­
ber unificado, systematisação scientifica para con­
cepção do mundo, etc. ; conceitos gradativos de 
philosophia.

0  conhecimento do direito e as theorias do 
conhecimento, realismos e ideialismos puros e 
modificados e psyçhismos de Helmholtz e W undt; 
o conhecimento concreto e o abstracto (da rasão).

4

A relatividade do conhecimento do direito e a 
theoria da relatividade do conhecimento ; inac-



cessibiliclade do absoluto, em todos os seus aspe­
ctos, origem, destinos, desígnios teleologicos, etc.

o

As relações universaes do direito e a theoria 
das relações dos phenomenos, modalidades ma- 
thematicas, causação, constituição e evolução.

6

A cathegoria universal do direito e as theo- 
rias de cathegorias de phenomenos pelas relações 
de causação ou convertibilidade do mechanicismo 
e irreductibilidade do positivismo.

7

A concepção geral do direito nas theorias de 
concepção do mundo : absolutistas, dualistas 
( theologicas e metaphysicas), moonistas (teleolo- 
gicas e mcchanicas) ; relaiivistas, positivistas e 
evolucio nistas.

8

A sciencia do direito, conceito e logar nas 
theorias de Comte. Speucer, Erdmann, etc.

. 9

Conceito, logar e divisões na classificação das 
sciencías em quatro grupos, pela irreductibilidade 
phenomenal, subdivididos em tres pelas relações 
phenumenaes ; conceitos gradativos da sciencia.

10

A constituição da sciencia do direito e as thco- 
nas aílirmativas e negativas da constituição da 
sciencia social.



! 1

Os methodos da sciencia social e jurídica e a 
theoria dos methodos logicos, inductivos e de- 
ductivos.

12

Os processos methodologicos da sciencia do 
direito e as theorias dás processos methodologi­
cos da sciencia social, historico, comparativo, des- 
criptivo, estatístico.

13

O pretenso methodo e realmente processo 
methodologico, analogico ( zoologico e ethnolo- 
gico) e ultra analogico. (cosmologico, biologico 
e psychologico ).

As leis naturaes do direito e as theorias ló­
gicas das leis scientificas em seu tríplice aspecto, 
causação, constituição e evolução.

15
As concepções systematicas do direito o da 

sociedade : ultra-analogica, cosmologica ( direito 
força) biologica (direito structura ou funcção ), 
psychologica (direito phenomeno psychico) ; ana­
lógica, zoologica, (direito phenomeno animal) ; 
ethnologica ( direito phenomeno da selvageria ) ; 
e real (direito phenomeno social, humano e das 
civilisações).

16

Os caracteres do direito e a theoria dos cara­
cteres dos phenomenos universaes, transforma­
ção de forças cósmicas, lucta vital, instincto o 
liberdade psychicos, regularidade geral e irregu­
laridade excepcional da sociedade c do direito, e 
ainda ideial ou aspiração psvcho-social
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. 17

As theorias falsas ou exageradas dos cara­
cteres dos phenomenos sociaes e jurídicos, provi- 
dencialismo, teleologismo, mechánicismo e arbi- 
trarismo.

18

A causação passiva do direito e a theoria da 
causação universal do cosmos, vida, espirito e 
sociedade e dilferença dos seus factores, principal­
mente entre animaes e homens o entre raças ho- 
terogeneas, aryanas, semitas, etc.

19

As condições do direito e a theoria das con­
dições dos phenomenos, cósmicas dos vitaes, 
dos psychicos e psychicas dos sociaes ; caracter 
das mathematicas, cosmologias, biologias e psy- 
chologias sociaes e do direito.

20

Os factores do direito na eschola absolutista; 
finalidade do direito.

21

Os factores do direito na eschola ideialista ; 
inactividade, imprescrjptibilidade, etc. do direito 
( Direito Natural).

22

Os factores do direito naescholla historicista' 
nacionalidade do direito.

23

i )s tactores do direito na escholla naturalista 
mesologista; naturalidade do direito ; predomínio



do cosmos, vida e phenomeno social, agricultura 
industria, commercio, religião, esthetica. cultura, 
moral e instituto jurídico, Estado, etc.

Ui s
Cs factores do direito na escholla naturalista 

darwinista ; lucta pela vida, sociedade e direito, 
hereditariedade, variabilidade, adaptação, diffe- 
renciação e progresso ; naturalidade do direito.

25

Os factores do direito na escholla psyeholo- 
gica ; cosmos e vida como base e o ospirito como 
factor; direito aryano differenciado no ospaço 
pelo espirito de raça e no tempo pela evolução do 
seu espirito nacional ; influencia dos phenomenos 
psychicos ; acção do espirito por seus ideiaes ; 
culturaturismo do direito.

26

Causação activa do direito, ou seus effeitos : 
organisação da sociedade, em suas varias formas, 
familia, povo, Estado, associações ; realisação da 
liberdade pela manutenção da ordem ; condicio­
namento do prog-esso ; manutenção da paz entre 
as nações.

27

Causação activa e passiva do direito ou theo- 
ria das relações do direito com os mais pheno­
menos sociaes. moral, economia, cultura, esthe­
tica, religião e linguagem.

28

A evolução do direito e a evolução universal 
do cosmos, vida, espirito e sociedade e diflerença



e homens e^n tre  p!,'n< iPfIinente cnlre animaes 
semitas, etc. -as heterogeneas, aryanas,

29

eschollas absoktfsta01̂ 0).s°cial e jurídica nas 
naturalista ; provicIpnri->reia lsta’ hietoricista e 
gresso, dynamica e evoluçl!o snr• *{ nal‘ ̂ ade> P">-nçao social o jurídica.

30

históricos e morfJs'dos^ovos'nÍStaS’ dos CyCl°S

31

cyclos e edades^smclaes11 dynamicas e as leis de

32

nas, individUaifŝ Cp® l a j e a s  das raças arya-
mo e culturismo actual nar° 11Smo’ mdustrialis-

33

tituição universal°do° dire^° e .a theoria de cons- 
ciedade e differença de «,m°S’ vicla> espirito e so­
mente entre animaes o i!!fS naturozas, principal- 
terogeneas, a ry S w f LÍT^ltc^ ^  ̂

34
■As theorias do

nas eschollas ideiah*HŜ Û ao soc>al e jurídica 
mente as de ordem e «um-6 naturalista, principal-

8tatlca social e jurídica.
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35

As leis constitutivas ou staticas nas mesmas 
eschollas, individualismo, collectivismo, solida­
riedade, etc.

36

Üs aspectos do direito : 1) a lei jurídica: theo- 
ria sobre a origem, evolução, estado actual, diffe- 
renciaçoes pelo espirito de raça, nacionalidade e 
cultura; diversificação dos conceitos e fundamen­
tos nas eschollas absolutista, ideialista, histori- 
cista e naturalista.

37

5 ) A faculdade do direito : theorias sobre a 
origem, evolução, estado actual, differenciações e 
diversificações supra.

38

3 ) A justiça, theorias sobre a origem, evolu­
ção, estado actual, differenciações e diversificações 
supra.

39

4 ) A liberdade, theorias sobre a origem, evo­
lução, estado actual, differenciações e diversifica­
ções supra.

40

Os sugeitosdo direito: 1 ) O indivíduo: diver­
sificação dos conceitos e fundamentos pelas es­
chollas, etc.

41

2 ) A familia : theorias sobre a origem, evolu­
ção e estado actual, differenciação pelo espirito 
de raça, nacionalidade e cultura, diversificação 
dos conceitos e fundamentos nas eschollas.



42

differenda^eVe°dSveI^’ifUaç^e^supra^ 0
43

ção, estado aotuai, d i " w  • cvolu' supra, ‘ações e diverificaçoes
44

gemf •  E«ado, : .r i-
mente entre Estados. SaS esPecies> pnncipal-

45

to 1 } Direi‘damentos nas esehnllao 1° , ta^ °  : conceito, fun- 
ciasdo Estado, Política S ^ , 00”  as scien-
ç a o . S c i e n c i a d a X ^ K ^ ^ ^ 1'-

46

Direito Civil e r v f  sociedades privadas: 
Andamentos C°nceit0* e

47

r ave is ^ ^ a ç õ e s  irrepa-

48

geiros, pn v̂ad ŝ °̂pubti ĉas *̂Direito^61 d° estran"
íe°spSasdM3Í0 6 < * £ »  [r
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49

5) Direito que fnnde os direitos publico e in­
ternacional, Direito Federal: conceito e funda­
mentos.

50

6) Direito restaurador das perturbações re­
paráveis dos direitos anteriores e permissor das 
punições das perturbações irreparáveis : Direito 
Processual, Civil, Commercial, Criminal e Admi­
nistrativo.

Faculdade de Direito, 1 de Março de 1899.

O LENTE SUBSTITUTO,
í

L&urindo Leão.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva Fragoso.
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P R O G R A M A  DE ENSINO
DA

2a. CADEIRA DO I o. ANNO

DIREITO ROMANO

I

Idéa da historia do direito romano. Metho- 
dos para o estudo d’essa historia e suas fontes. 
Do direito romano e suas divisões : extensão e 
utilidade do seu estudo.

II

Estado primitivo de Roma e acontecimentos 
políticos.

III

Pontes do Direito romano. Descripção e 
apreciação do valor de cada uma das partes do 
« Corpus Juris. » Novo methodo de ensino intro­
duzido nas escholas de direito.

IV

Do direito e suas principaes accepções. Pre­
ceitos do direito e justificação da ordem em que 
elles são enumerados.

V

Do jus scriptum e non scriptum. Elementos 
ou fôrmas principaes do primeiro.



VI

Justificação resumida da classificação do di­
reito privado romano em direito das pessoas das 
coisas e das acções.

VII

Das pessoas e suas divisões. Das pessoas 
reaes consideradas sob o ponto dc vista da liber­
dade e da família.

VIII

Da capitis deminulio, suas especies e effeitos.

IX

Dos escravos; modos porque estes se fa­
ziam ; effeitos da escravidão.

X

fjuaes se deixa de ser escravo 
no I 2.° c 3.° períodos do direito romano.

D .
XI

o o-cyqmisot! .oimrnou o(b
ob ciDjQipaUiip imdíHMc suafe fontes. Da extinccão 
do.tHitiM p«ter„,i.11,:: m/ . /u /. CÇcl°

otioXII ',1, .1,1 nf 1

iJas núpcias, suas/fondições de validado n seus effeitos. * L vauaacle c
-oVI .a9o;.(jo',m HoeqiXIMq •.
oup rno moino sb üsmQiiêtfj o oímifc ob «oííôq

l)a legitimação eadopsietb
XIV

de sua extincçã*'ifomn<| ob *m,q,-,,ihq - m V f  So
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XV

Da tutela, suas especies e seus effeitos.

XVI

Da curatela, suas fontes, seus effeitos e cau­
sas de extincção.

XVII

Das pessoas moraes, sua constituição, ex­
tensão de sua capacidade jurídica e extincção d es­
tas pessoas.

XVIII

Da§ coisas e suas divisões.

XIX

Da posse ; modos pelos quaes se adquire, 
conserva c perde a posse.

Do dominio.
XX

XXI

Das servidões e suas differentes especies.

XXII

Da emphyteuse e superíicie.

XXIII

Do penhor e da hypotheca.

XXIV

Das doacçòes, suas lórmas e effeitos.



XXV

Do dote, sua constituição e direitos do rna- 
JustiiSano6 0 0 n° antÍg° direit0 e no digito de

XXVI

Dos testamentos e suas fôrmas.

XXVII

Dos legados e suas especios • 
missos e codicillos. dos fideicom-

XXVIII

Do direito de successão.

XXIX

Das obrigações e suas especios.

XXX

Dos contractos ; regras 
differentes especios.

XXXI

communs ás suas

Das estipulações, suas fôrmas e modalidades.

XXXII

Das acções e suas diversas divisões.

XXXIII

Das excepções e suas divisões.
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XXXIV

Dos interdictos, sua origem e especies.

XXXV

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1899.

0 Lente Ca.thedra.tico,

• Dr . Manoel N etto Carneiro Campello.

Approvado pela Congregação em 6 de Março 
de 1899.

O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva F ragoso.

/
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DA

3a. CADEIRA DO I o. ANNO

DIREITO PUBLICO E CONSTITUCIONAL

PARTE PRIMEIRA
PROPEDÊUTICA

I
Analyse da idéa do Direito, definição e divisão 

do direito. Direito poder e direito lei. Sujeito e 
termo do direito.

II

Constituição e suas especies. Governo Con­
stitucional e suas relações com as sciencias affins. 
Pontes do nosso direito Constitucional.

III

A Constituição Federal Brazileira e seu pre­
âmbulo. Ilistorico desta Constituição. Analyse 
de seu organismo.

IV

Da Constituição ingloza, sua influencia nas 
outras constituições. Relações entre a nossa 
Constituição e a dos Estados-Unidos Constitui­
ção Helvetica,

Nação, Povo, Estado e Sociedade. Socieda­
de e indivíduo. Acção do estado e seus limites. 
Estado antigo c moderno.

/



vr
Estado o sua personalidade, direitos e deve­

res. Especies de organisnios politicos. União 
real, união pessoal, união federal, confederação 
associaçao de Estados. v ’

VII

Dá Soberania em geral. Origem da Sobera­
nia do povo. Soberania nacional. Caracteres e 
direitos da soberania.

VIII

Theoria da divisão dos poderes. Critica des- 
ta divisão. Órgãos do poder político. Poder 
constituinte e poder legislativo. Convenções ame-
FlCcLriclS.

IX

Formas de governo. Diversas classificações 
Formas, simples e compostas. Fórma ledcraí nos 
Lstados-Umdos, na Suissa e na Allemanha IV 
deralismo e unitarismo.

SEGUNDA PAUTE
ORGANISAÇÃO D IS PoDKRfcS PÚBLICOS 

X

Da organisação federal, 
adoptada. Capital f ederal. 
dos. Direitos da União.

Fórma de governo 
Direitos dos Esta-

XI

Órgãos da Soberania Nacional. Poder lems
tíua^Câmaras!1:11 Verifi0 ("?nSl’osso. Questão das ctuas «.amaras. Verificação de poderes. Dura­
ção do mandato.



XII

Camara dos deputados. Puncções legislati­
va, política e judiciaria da Camara. Parlamenta­
rismo e Presidencialismo. Iniciativa da Camara.

XIII

Senado e sua constituição. Tbeoria da reno­
vação. Presidência do senado. Puncções legis­
lativa, judiciaria, política e executiva do Senado.

XIV

Attribuições do Congresso. Theoria dos po­
deres implícitos e explícitos. Doutrina da nossa 
Constituição e da Constituição Americana.

XV

Mcchanismo do Congresso. Leis e resolu­
ções. Constitucionalidade das leis. Leis retroac­
tivas.

XVI

Da saneção e do velo presidencial. Desaccor- 
do entre as duas camaras. Como se revolve, se­
gundo a nossa constituição, lixpediente ameri­
cano.

XVII

Privilegio dos senadores e deputados. Li­
berdade e responsabilidade da palavra e do voto. 
Pundamento desses previlegios.

XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da represen­
tação das minorias. Requisitos eleitoracs.
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XIX

Do suffragio universal. Limites universal­
mente admittidos á universidade do suffra»io 
Voto das mulheres. &

XX

Dos elegiveis. Condições de elegibilidade. 
Incompatibilidades parlamentares. Processo elei-
tOTcll.

XXI

Do poder executivo, ib-esidente e vice-presi­
dente. Condições de elegibilidade. Durado do 
mandato presidencial. “

XXII

Edição presidencial. Processo eleitoral. Cri­
tica deste piocesso. Poder verilicador.

XXIII

Attribuiçoes do poder executivo. Direito de 
commutar e de indultar. Relações do poder exc-
S K  P°dei' U esp „ L Wlií 3 e

XXIV

Dos ministros de estado. Suas relações com
d b m e l d d  KeP.ublÍCa ° com as camaras. Os gabinetes nas republicas e nas monarebias consti-
tucionaes. Responsabilidade ministerial.

XXV

Do poder judiciário. Se é essencialmcnte 
dis incto do executivo. Magistratura olectiví e 
victabcia. Perpetuidadade e inamovibihcbade^dos



Organisação judiciaria Federal. Supremo Tri­
bunal Federai e suas attribuições. Tribunaes e 
juizes singulares. Do jury.

XXVII

Tribunal de contas o seu lim. Sua composi­
ção. Nomeação e vitaliciedade de seus membros.

XXVIII

Dos Estados e de seus poderes. O que lhes 
é facultado e o que lhes é defezo. Sua organisa- 
ção política. Autonomia e independencia dos Es­
tados. Estados norte-americanos e Estados bra­
sileiros.

XXIX

Do município. Autonomia municipal. Cen- 
tralisação e descentralisação. Factores orgâni­
cos da administração local. Acção e concelho. 
Uniformidade da organisação municipal.

Dos cidadãos brazileiros. Quaes são. Nati­
vismo e naturalisação. Casos em que se suspen­
dem c se perdem os direitos de cidadão brazileiro.

TERCEIRA PARTE

LIBERDADES CONSTITUCIONAES

XXXI

Declaração de direitos. Qual o seu lim. His­
tórico das principaes.



—  8 —

XXXII

Igualdade civil. Admissibilidade de todos os 
cidadãos aos empregos públicos. Desigualdade 
politica.

XXXIII

Habeas-corpux. Prisão illegal. Direito de re­
sistência Limitações á liberdade individual.

XXXIV

Inviolabilidade do direito de propriedade. 
Limites a este direito. Propriedade das minas.

XXXV
Direito de desapropriação por utilidade ou 

necessidade publica. Propriedade litteraria, in­
dustrial o artística.

' XXXVI
Liberdade de consciência e de cultos» Esta- 

do e Egreja. Protecção aos cultos. Systema re­
ligioso americano.

XXXVII
- ‘liberdade de pensamento e suas manifesta- 

çoes. Liberdade de imprensa. Limites á essa 
i ' Prevenção, prohibição e repressão. 

Liberdade de reunião c de associação.
XXXVIII

Garantias ao exercício de qualquer profissão 
moral, intellectual e industrial. P a t e n t e i "  
vençao e marcas de fabrica.

XXXIX
Liberdade de ensino. Acção do Estado sóbre 

a instrucçao publica. Obrigatoriedade e gratui-
naf e íeigoStrUCÇa° elementar- Ensino confessio-



XL

Reforma constitucional. Processo adoptado 
Se toda a matéria constitucional é reformavel.

Faculdade de Direito do Recife em 1 Ho 
Março de 1899.

— 9 —

0 Lente Catkedratico, 

D r. Antonio GomesP ereira Junior.

Approyado pela Congregação em 6 de Março

0 Secretario,

J. Telesrhoro da S ilva F ragoso.
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P R O G R A M A  DE ENSINO
DA

l . a CADEIRA DO 2:° ANNO

DIEBITO CIT7 IL

1

O evolucionismo no direito civil. Sua influen­
cia no organismo do direito civil moderno.

2

Causas que têm contribuído para demorar a 
transformação do direito civil.

3

O clirito civil pátrio atravéz das phases de seo 
desenvolvimento historico. Preponderância do 
direito romano, germânico e canonico em dados 
periodos da formação desse direito.

4

Conceito do direito, e especialmente do di­
reito civil.

5

Estudo dos diversos svstemas de classifica­
ção dos direitos civis em um codigo. Qual o me­
lhor dos systemas conhecidos ?



Fontes do direito civil pátrio. Tentativas 
feitas para elaboração do nosso Codigo civil.

Da lei civil. Classificação das leis civis.

8

Effeitos das leis. Ignorância e erro de di­
reito e de facto.

‘ 9

Effeito das leis no tempo.

10

Effeitos das leis no espaço.

11

O que é pessoa em direito. Divisão das pes­
soas.

12

Noticia histórica dos esponsaes. Theoria dos 
esponsaes pelo direito pátrio.

13

Noticia histórica do casamento e da fainilia 
Fôrmas da familia.

14

Do instituto do casamento no direito civil na 
trio. Fôrmas de casamentos anteriores ao De 
ereto de 24 de Janeiro de 18911. 1



.)

15

Do casamento civil. Fins, requisitos e effei- 
tos do casamento perante o Decreto de 24 de Ja­
neiro de 1990. Registro civil.

Formalidades preliminares para o casamento. 
Impedimentos, sua natureza e effeitos.

17

Da celebração dôs casamentos e provas dos 
mesmos. Casamentos dos brasileiros no estran­
geiro e dos estrangeiros no Brazil. Condições 
de validade.

18

Casamento nullo e annullavel, seos effeitos. 
Do casamento putativo.

19

Evolução das relações pessoaes entre os con­
juges, e seo estado actual : regimen de bens no 
casamento.

20

Regimen da communhão de bens.

21
Regimen dotal.

22

Regimen da simples separação,



— ^
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23

Modos de dissolução da sociedade conjugal. 
Do divorcio, sua evolução e legislação actual.

24

Da paternidade, maternidade e filiação. Es­
pécies de filiação. Reconhecimento ou legitima­
ção per subsquens matrimonium.

25

Perfilhação. Provas da paternidade.

Adopçâo e arrogação no direito antigo e 
pátrio.

27

Pátrio poder. Direitos e deveres que compre- 
hende. Como se adquire e se perde. Pecúlios.

28

Alimentos. Quando e por quem são devidos. 
Natureza da divida de alimentos e sua transmis- 
sibilidade. Alimentos provisionaes.

29

Tutela, suas especies. Direitose obrigações 
do tutor. Quem póde ser tutor.
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30

Da curatela, e especialmente da dos loucos e 
dos prodigos. Curadoria dos bens de ausentes.

31

Da restituição in integrum.

Recife, 1 de Março de 1899.

O Lente Cathedratico,

Dr. Henrique A. de A. Milet.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva F ragoso.
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

2a. CADEIRA DO 2o. ANNO

DIREITO CRIMINAL
1

Do crime e seus lactores.
2

Classificação scientifica cios criminosos.

3

Divisão dos factos puníveis.

4

Da lei penal relativamente ao tempo.

5

Da lei penal em relação ao espaço.

6
Ignorância e erro.

7

Responsabilidade criminal.

8
Da tentativa.



Da autoria e cio mandato.

10
Da cumplicidade.

11

Causas dirimentes da criminalidade. 

12

Menores.
13

Loucos.
H

Legitima clefeza.
15

rheoria das circumstancias aggravantes.
r ,  • 16Keincidencia.

17 '

Enumeração das circumstancias attenuantes.
18

Da embriaguez.
19

Da suggestão.
20

Da mulher criminosa.



Dos crimes políticos. Factores sociaes e 
meios prophylaticos.

Da pena, seus caracteres ou requisitos.

23

21

Substutivos penaes.

24

Extincção cia acção penal.

25

Da acção publica e privada.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1899.

O Lente Cathedratico, 

Dk. P haelante da Camara.

Approvado pela Congregação em 6 de Março 
de 1899.

O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva F ragoso.
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3a. CADEIRA DO 2°. ANNO

D I R E I T O  I N T E R N A C I O N A L  P U B L I C O  E  D I P L O M A C I A

PRIMEIRA PARTE

Direito Internacional Publico

LIÇÃO I

j. Sociedade dos Estados. 2. Necessidade e 
fundamento do direito internacional. 3. Defini­
ção e divisão desse direito. 4. Importância do 
seu estudo.

LIÇAO II

1. Caracter particular das regras ou precei­
tos do direito internacional. 2. Da sancção do 
direito internacional e em que ella consiste. 3. 
Necessidade de uma verdadeira sancção jurídica'. 
4. Lacuna do direito internacional moderno. 5. 
Da real organisação jurídica da sociedade inter­
nacional.

LIÇÃO III

1. O direito internacional é de sua natureza 
universal. 2. Desenvolvimento desse direito en­
tre os differentes povos. 3. Divergências entre o 
direito internacional absoluto e o direito interna­
cional positivo. 4. A actualidade cia sociedade 
internacional. 5. Admissão universal entre os 
Estados de um systema jurídico e uniforme de 
organisação internacional.

t



1. Fontes do direito internacional. 2. Opi­
niões dos esoriptores sobre o assumpto. 3. Sci- 
encias auxiliares e connexas.

LIÇÃO V

1. Das pessoas sujeitas ao direito internacio­
nal. 2. O Estado, o homem e a egreja. 3. O que 
se entende por Nação e por Estado. 5. Do prin­
cipio das nacionalidades.

LIÇÃO VI

L Da soberania. 2. Acquisição, reconheci­
mento, garantia e perda da soberania. 3. Perso­
nalidade internacional. 4. A quem pertence o 
seu reconhecimento.

LIÇÃO VII

1. Identidade da personalidade de um Estado
2. Personalidade de um Estado no caso de revo­
lução ou guerra civil. 3. EtTeitos produzidos nas 
relações mternacionaõs pelas transformações cu 
mudanças iundamentaes porquepassaum Estado.

LIÇÃO VI11

I. Especies de Estados. 2. Estados simples 
e Estados compostos. 3. Estados homogêneos 
e Estados heterogeneos. 4. União de Estados. 
í>. União pessoal e união real. 6. União federal 
ç confederação.

LIÇÃO IX

I. Distincção entre Estados federados c Esta­
dos confederados, 2. Estados semi-soberanos.



3. Estados protegidos. 4. Estados neutros. 5. 
Estados tributários. 6. Relações de dependencia 
entre Estados compatíveis com a soberania.

LIÇÃO X

i. Direitos do Estado. 2. Sua divisão em fun- 
damentaes ou absolutos e ern hypotheticos, con- 
dicionaes ou adquiridos. 3. Quaes são os funda- 
mentaes e quaes os adquiridos, 4. Princípios 
fundaraentaes dos direitos dos Estados.

LIÇÃO xr

1. Direito de conservação. 2. Corollarios 
desse direito. 3. Do equilíbrio político.

LIÇÃO XII
I. Direito de independencia. 2. Quanto á 

constituição do governo do Estado o pscolha de 
seu chefe. 3. Quanto ao poder legislativo ; esta­
tutos pessoaes, reaes e mixtos. 4. Quanto aos 
poderes executivo e judiciário; execução das sen­
tenças proferidas cm outros Estados, ã. Quanto 
aos poderes policial e (iscai.

LIÇÃO XIII
1. Jurisdicção do Estado sobre os crimes. 2. 

Extradição. 3. E’ cila puramente convencional 
ou inherente á soberania do Estado ? 4. Autori­
dade competente para pedir e conceder a extra­
dição 5. Quaes ás pessoas sujeitas á extradição 
e os crimes que ella comprehende. 14. Princípios 
geralmente admittidos em matéria de extradição. 
7. Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV
1. Intervenção. 2. Casos em que muitos es- 

criptores admittem-na. 3. Haverá um direito de 
intervenção ? 4- Doutrina de Monroe.
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1. Direito de igualdade. 2. Desigualdade de 
facto. 3. Honras e precedencias c como ellas se 
regulam. 4. Titulos dos Estados ou de seus so­
beranos. 5. Do ceremonial e suas especies. 6. 
Como e quando cada um delles se applica.

LIÇÃO XVI

1. Direito de propriedade ou de dominio emi­
nente. 2. Objecto desse direito e regras que lhe 
são applicaveis. 3. Modos de acquisição da pro­
priedade entre os Estados. 4. Entre elles con­
ta-se a usucapião ? 5. A theoria de Ilinterland.

LIÇÃO XVII

1. Do território. 2. Um estado pôde alienar 
o seu território ? 3. Quaes os meios de fazel-o ?
4. As servidões e suas differentes especies. 5. 
Transmissão e extineção das servidões, (i. Aban 
dono do território. 7. Limites do território.

LIÇÃO XVIII

1. Jurisdicção territorial marítima. 2. Fron­
teiras marítimas. 3. Portos, enseiadas, golphos 
e bahias. 4. Os estreitos e canaes marítimos e 
sua navegação. 5. A liberdade dos _ mares. 6. 
A navegação dos rios.

LIÇÃO XIX

1. Direitos condicionaes. 2. Direitos de do­
minio publico e do dominio privado ou direitos 
patrimoniaes do Estado. 3. Qual a lei que regula 
esses direitas. Bens do dominio publico d do 
dominio privado ç. suas relações com o direito 
internacional.

LIÇÃO XV

X



L Direito de negociar e concluir tratados ou 
convenções. 2. A quem compete lazer tratados e 
convenções. 3. Condições essenciaes para a va­
lidade dos tratados e convenções. 4. Divisão dos 
tratados. 5. Lesão e diíüculdades de execução 
dos tratados.

LIÇÃO XXI

I. Ratificação dos tratados. 2. Sua promul­
gação, interpretação e confirmação. 3. Das con­
venções sem auctorisação. 4. Quando começam 
os effeitos dos tratados. 5. Sua inviolabilidade e 
duração. 6. Prorogação, reconducção tacita, de 
nunciação, renovação e reintegração dos tratados.

LIÇÃO XXII
1. Meios de assegurar a execução dos trata­

dos. 2. Dos refens. 3. Dos bons ofTicios. 4. Da 
mediação. 5. Do arbitramento. 6. Da accessão. 
7. Do protesto e contra protesto. 8. Outros meios 
dos quaes alguns só outr’ora e outros moderna­
mente usados.

LIÇÃO XXIII
1. Deveres internacionaes do Estado. 2. De­

ver de não intervenção. 3. Dever de assistência 
mutua. 4. Dever de humanidade. 5. Da respon­
sabilidade do Estado por factos de seus funccio- 
narios e de seus nacionaes. 6. Differentes casos 
de responsabilidade do Estado.

LIÇÃO XXIV
1. Dos direitos internacionaes do homem. 2. 

Direito de inviolabilidade e de liberdade indivi­
dual. 3. Direito de liberdade civil e de nacionali­
dade. 4. Direito de invocarem seu favor a pro­
tecção de seu governo e a lei de sua patria para 
regular sua condição civil. 5. Direito de emigra-

LIÇÃO XX



ção. G. Direito cie exercer livremente sna acíivi- 
clade. 7. Direito de propriedade. 8. Direito de 
liberdade de consciência. 9. Deveres internacio- 
naes do homem.

LIÇÃO XXV

1 Direitos internacionaes da egreja. 2. Di­
reito de liberdade de estabelecimento e de orga- 
nisação. 3. Direito de se governar livremente. 
4. Direito de representação. 5. Deveres inter­
nacionaes da egreja.

LIÇÃO XXVI

1. Dos meios paciíicos de regular as desintel- 
ligencias entre os Estados. 2. As negociações 
amigaveis. 3. A transacção. 4. A mediação. 5. 
Os Congressos. 6. As conferências. 7. Ãs en­
trevistas pessoaes. 8. Os protocollos e as trocas 
de notas. 9. O arbitramento.

LIÇÃO XXVI1

I. Do compromisso ou convenção que precede 
o arbitramento. 2. Escolha dos árbitros. 3. No­
meação de um 3o arbitro. 4. Séde do tribunal 
arbitrai. 5. Modo de proceder dos árbitros. 6. 
Casos em que os estados recusam acceitar a sen­
tença arbitrai. 7. Differença entre o arbitra­
mento e a mediação.

LIÇÃO XXVIII

Dos meios violentos a que recorrem os Esta­
dos em defeza dos seus direitos. 2. A retorsão. 
3. As represálias. 4. O embargo. 5. O sitio. 6. 
O bloqueio. 7. A guerra.
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I. Fundamento da guerra e suas clifferentes 
especies. 2. Causas o razoes justificativas da 
guerra. 3. Meios de evitar a guerra

LIÇÃO XXX

1. A quem compete fazer a guerra. 2. Decla­
ração da guerra. 3. Ultimatum. 4. A retirada 
dos agentes diplomáticos. 5. Publicação de guer­
ra ; manifesto ás nações neutras. 6. Effeitos da 
declaração de guerra. 7. Licença para viajar e 
para commerciar. 8. Da lei da guerra e da razão 
de guerra.

LIÇÃO XXXI

1. Dos que tomam parte activa na guerra. 2. 
Divisão dos inimigos. 3. Como devem ser trata­
dos os inimigos. 4. Meios illicitos de fazer mal 
ao inimigo e armas prohibidas. 5. Exércitos per­
manentes.

LIÇÃO- XXXII

1. Do bombardeamento. 2. Os aerostatos. 
3. Assassinato do inimigo. 4. As surprezas, os 
enganos, as emboscadas, as noticias falsas, os es­
tratagemas. 5. Da peita. 0. Dos espiões e tra- 
hidores. 7. Dos correios, mensageiros e guias.

LIÇÃO XXXII1

1. Dos prisioneiros de guerra. 2. Dos súbdi­
tos do Estado inimigo não armados. 3. Da pes­
soa do soberano inimigo e de sua familia. 4. Tra­
tamento e troca dos prisioneiros. 5. Militares 
enfermos e feridos; hospitaes e ambulancias. 
Convenção de Genebra.

LIÇÃO XXIX
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lição xxxiv
1 . Occupação militar. 2. Obrigações resul­

tantes da occupáção para o vencido e para o ven­
cedor. 3. Effeitos da occupação e cessação dos 
mesmos.

LICAO XXAY

t. Direitos sobre a propriedade inimiga. 2. 
Distincção entre bens do dominio do Estado e do 
dominio particular. 3. Inviolabilidade da pro­
priedade privada nas guerras terrestres. 4. A 
pilhagem ou o saque. 5. Os despojos. 6. Con­
tribuições e requisições militares. 7. Indemnisa- 
ções de guerra. 8. Transferencia da proprieda­
de particular durante a occupação militar. 9. Ca­
sos excepcionaes de destruição ou apropriação de 
propriedades particulares do inimigo.

LIÇÃO XXXVI

1. Differença entre as leis da guerra terrestre 
e as da guerra marítima em relação ás proprieda­
des particulares do inimigo e razões justifica­
tivas dessa differença. 2. Aspiração do direito 
internacional moderno no sentido da inviolabilida­
de da propriedade privada na guerra marítima. 3. 
Aprisionamento cconfisco dos navios neutros. 4. 
Determinação do caracter hostil dos navios e das 
mercadorias. 5. Provas da nacionalidade, da 
procedência e do destino do navio e das merca­
dorias. 6. Navios de pesca e encarregados de 
expedições pacificas e de missões scientificas.

LIÇÃO XXXVII

1. Do corso e das regras a que está ellc su­
jeito. 2' Tentativas feitas para a abolição do 
corso. 3. Declaração do Congresso de Paris de 
16 de Abril de 1856.
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L Do assedio e do bloqueio. 2. A quem 
cabe declarar o estado de sitio e de bloqueio. 3. 
O bloqueio deve ser effectivo. 4. Notificação, ex­
tensão e cessação do bloqueio. 5. Violação do 
bloqueio e penas com que é ella punida.

LIÇÃO XXXIX

1. Tratados de alliança. 2. Differentes espe- 
cies de alliança. 3. Tratados de soccorros e de 
subsídios. 4. Regras geraes dos tratados de al­
liança. 5. Neutralidade dos estados alliados ou 
confederados.

LIÇÃO XL

1. Relações entre os belligerantes. 2. Os 
passaportes, salvo-conductos e salvaguardas. 3. 
Do resgate da propriedade capturada. 4. Os par- 
lamentarios.

LIÇÃO XXXVIII

LIÇÃO XLI

1. As convenções militares. 2, Suspensão 
d’armas, tregoas e armistícios. 3. Regras com- 
muns aos armistícios. 5. Renovação das hostili­
dades. 6. As capitulações.

, LIÇÃO XLII

1. Do direito de visita. 2. Extensão e funda­
mento do direito de visita. 3. Regras seguidas 
no exercício desse direito. 4. Limites do direito 
de visita. 5. Consequências da recusa ou da re­
sistência opposta á visita. 6. Visita dos navios 
em comboio.



LIÇÃO XLII1

1 Do contrabando, do guerra. 2. Especies 
de contrabando. 3. Classificação dos artigos que 
o constituem. 4. Determinação do caracter de 
contrabando em relação ás mercadorias. 5. Con­
dições do excrcicio do direito de apprebender o 
contrabando. 6. Commercio de costeagem entre 
portos inimigos. 7. Repressão do contrabando 
de guerra.

LIÇÃO XLIV

1. O que se entende por presa maritima 2. 
Excrcicio do direito de presa e regras a que está 
elle subordinado. 3. Competência para o julga­
mento das presas,. 4. Responsabilidade do navio 
captor. 0- Porque leis devem ser julgadas as 
presas. 6. Recurso dó capturado paraó seu gover­
no afim de que este intervenha ante o do captor. 
7. Responsabilidade do Estado captor. 8. Effeitos 
do julgamento de presas.

LIÇÃO XLV

1. Das presas conduzidas ao porto de um Es­
tado neutro por navios armados em território 
desse estado ; das que são feitas em seus mares 
terriloriaes e em navios e propriedades do Esta­
do para cujos porlos são conduzidas. 2. Das 
presas feitas em commum. 3. Partilhadas presas 
feitas cm commum, 4. Direito dos aliados em 
relação ás presas. 5. Situação especial dos cor­
sários. 6. Destruição, abandono e resgate da 
presa. 7. Retomadias ou represas.

LIÇÃO XLVI •>
1. Definição e divisão da neutralidade. 2. 

Regras e principies reguladores da neutralidade.
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3. Declaração da neutralidade. 4. Obrigações 
dos Estados neutros. 5. Neutralidade armada. 
Neutralidade individual.

LIÇÃO XLVII

1. Direitos dos neutros. 2. Inviolabilidade 
do território. 3. Transito marítimo. 4. Direito 
de asylo nos portos neutros e da venda da presa 
nos mesmos. 5. Admissão de navios belligeran- 
tes nos portos de um Estado neutro, ti. Os cor­
sários nos portos neutros. 7. Livre estrada de 
navios mercantes e desembarque de prisioneiros 
em um porto neutro. 8. Direito de commercio.

LIÇÃO XLVIU

I. Meios de obter a paz. 2. A quem cabe o 
direito de l'azel-a. 3. Tratados de paz, sua forma 
e outros requisitos. 4. Paz preliminar e defini­
t i v a .  5 .  Effeitos do tratado de paz. 7.  Violação 
do tratado de paz. 8. Seguranças e garantias da 
execução do tratado de paz

LIÇÃO XLIX

I. Direito de post-liminio. 2. Fundamento 
desse direito. 3. Sua extensão e applicação.

SEGUNDA PARTE

Diplom acia

LIÇÃO L

1. Diplomacia. 2. Sua definição, seus fins o 
utilidade,
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LIÇÃO LI

1. Direito de legação. 2. Classificação dos 
agentes diplomáticos ou ministros públicos. 3. 
Requisitos para o exercício da diplomacia c para 
a nomeação de um diplomata. 4. Responsabili­
dade dos agentes diplomáticos.

LIÇÃO LI I

1. Das credenciaes. 2. Dos plenos poderes. 
3. Das instrucções. 4. Direito que tem cada es­
tado de determinar as classes e números de seus 
agentes diplomáticos. 5. Do ceremonial diplo­
mático. 6. Das missões diplomáticas e suas es- 
pecies. 7. Como findam as missões diplomáticas.

LIÇÃO LIII

1. Prerogativas dos ministros públicos. 2. 
Da inviolabilidade e seus effeitos; excepções. 3. 
Da independencia. 4. Da exterritorialiclade, sua 
applicação o effeitos.

LIÇÃO LIV

1. Origem dos consulados. 2. Nomeação dos 
cônsules. 3. Caracter dos cônsules, suas attri- 
buiçòes e immunidades. 4. Suspensão e fim das 
funcções consulares.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1899.

O Lente Catkedratico,
Dr. José V icente Meira de V asconceleos.

de
Approvado pela Congregação em 6 de Março 

1899.
O Secretaio,

J. Telesrhoro da S ilva Fragoso.
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4.a CADEIRA DO ± °  ANNO

E c o n o m ia  E ^ o lit ic a ,

1

Definição c objecto da Economia Política. — 
Suas relações com outras sciencias.

2

Divisões da Economia Política.

3

Origens e desenvolvimento da Economia 
Política.

Explicação de alguns termos da sciencia eco­
nômica. — Utilidade. — Riqueza. — Forças pro- 
ductivas. — Industria. — Valor.— Troca.—Preço.

5

A producção. Seu objecto e seus elementos’. 
Forças naturaes

6

O trabalho. — Causas que influem sobre sua 
productividade. — Classificação dos trabalhos e 
das industrias.



0 capital.— Sua origem e formação. —Causas 
que influem sobre a capitalisação.

8

Differentes especies de capital.

9

Concurso cio capital e do trabalho.

10

Divisão do trabalho.— Cooperação dos esfor­
ços. — Decomposição dos cargos.

11

As machinas Suas vantagens. — Causas 
que influem, sobre o seu emprego.

A grande e a

Vi

pequena producçào. 

13

* ’ 14

lidade e* 1 eg i t imidade d'a h e r a n ç a e c*a c*e' "  Uti’

A venda da terra.



o

■ ■■:■ ■ ;•>.

16
0 juro.

17

O lucro do emprezario.

18
O salario.

19

Associações operarias. — Sociedades coope 
rativas. — Antigas corporações de oííicios.

ao

A circulação. — Troca. -
91

- Valor. — Preço.

A moeda.—Suas funcções.— Condições essen- 
ciaes a uma boa moeda. — Padrão monetário.

22

O credito. — Sua natureza, suas vantagens, 
seus inconvenientes.

23

Bancos —Operações bancarias —Sociedades 
de credito Real.

24

Credito publico. — Empréstimos. — Amorti- 
sação. — Conversões. — Curso forçado.

25

O commercio interno e externo. — A concur- 
rencia. — Intervenção do Estado interno. — 
Ü cambio.



26

As crises commerciaes e industriaes.

O consumo. — Suas clifferentes especies.

28

A economia. — Causas que augmentam sua 
intensidade. — Caixas econômicas. — O seguro e 
suas diversas fôrmas.

29

O luxo.
30

Relação entre a producção e o consumo. — 
População. — Pauperismo. — Emigração. —Colo- 
nisação.

31

Meios de satisfazer as necessidades publicas. 
— () imposto.

1 189QUl(lade de DÍrCÍt° cl° Uecife, 1 de Março
' O Lente Cathedratico,

D p . J osé Joaquim de Oliveira F onseca.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

O Secretario, ,

J. T ei.esphoko da S ilva F iugoso.
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1.» CADEIRA DO 3." ANNO

IDIBEITO CIT7*IX_i

Noção jurica de (lousa. Diversos systemas 
de classilicação das cousas.

2

Estudo das cousas consideradas quanto a 
suas propriedades naturaes.

3

Estudo das cousas consideradas segundo seos 
caracteres jurídicos e segundo as relações que 
guardam entre si.

Theoria dos direitos reaes e pessoae^. Nossa 
legislação á respeito.

O

Da posse. Corn-posse e quasi posse.

6

Eüeitos da posse. Interdictos possessorios.



Do dominio. Condomínio.

8
Do direito autoral.

9

Da occupação e accessão.

10

Da tradição e transcripção.

• 11

S„cc«iõriâíC8a50 ° S“as Capacidade
12

Da successào legitima.

13
Beneficio de representip-wi q

capita e in stiiyes. Ç ° ‘ Successãom

Da successào testament-m-i t  , 
sua Imporia e divisão Uaiu’ testamento,

Dos testamentos ordinar íos.

DüS tcr>tamcntQS extraordinários.



.)

Desherdação.

Do codicillo e substituição.
18

Do legado e fideicommissò.
19

Do direito de accrescer nas heranças e le

11

gados. 40
dos testamentos. Inventario c par- 

21
Execução

tilha

22
Das servidões. .

23

24

Do penhor.
25

Da hypotheca. 0

Da emphytense.
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Da prescripção acquisitiva.

Recife, 1 de Março de 1899.

O Lente Cathedratico,

Adolpho Facio da* Costa Cirne.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

O Secretario,

•I. I ELES P HO RO DA SlI.VA FRAGOSO.

28 . _
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DA

2 \  CADEIRA DO 3o. ANNO

IIIIII I I »  <111111 M I .  — 2.“ PARTE —

ESTUDO DA PARTE ESPECIAL DO CODIGO

( Continuação)
\

1

Dos crimes contra a segurança da honra e 
honestidade das famílias : violência carnal e rapto.

2

Lenocinio e adultério. Ultrage publico ao 
pudor. ^

Dos crimes contra a segurança do estado 
civil.

4

Dos crimes contra a segurança de pessoa e 
vida : homicídio e lesões corporaes.,

5

Infanticidio e aborto.

6

Suicídio. Duello.



Dos crimes contra a honra e a bòa fama.

Dos crimes contra à n r o n r i r > r l . 
particular. Crimes contra a l ! j  ')lllillca e dacle. pessoa e proprie-

9

Theoria das contravenções -
trangeira. Contravenções em e s p e c fe laçao es-

10

Estudo do ultimo livro do • 
mente da acção publica e da accã0 p!fv.;(̂ pecia1'

Regimen Penitencíario

jjBud e sua historia d^p 
thema penal brasileiro. Redime,!61'6?0*9, ao sys_ penas ° lmen e duração das

12 '

Deportação, desterro, releeae-m vebaÇao e banimento
• 13

Da colonisação penal nm- 
ção : sua critica e sua historia mei° da transporta-

14

thcmas de L b u r n ^ i o 'Idhúulhlphla"' D° S sys'



Do systhema irlandez. Livramento condicio­
nal ; patronato.

16

Da vigilância especial da policia. Da interdi­
ção de officios públicos. Privação do exercício 
de proíissão ou arte. Perdas de direitos. A 
morte civil.

17

Das penas pecuniárias.

18

Da satisfação do damno.

19

A segregação por tempo indeterminado. Pe­
nas carcerarias de pequena duração. Condom- 
nação e sentença condicionaes.

•20

Dos assignalamentos anthropometricos. Re­
gistros penaes.

21

Dos hospícios penaes.

22
Da pena de morte.

23

Estabelecimentos correccionaes, agrícolas e 
industriaes, o trabalho em campo aberto. Critica 
do systhema cellular puro.



— 6 —

23

0 problema da individualisação da penaepara 
as diversas escolas do direito penal. 1

24

Responsabilidadei *. . ....   ̂ individualisaçao. Indivi-
duahsaçao legal, judiciaria e administrativa.

Direito Militar

26

Ltiologia da criminalidade militar Sua com 
paraçao com a commum. De uma anthrnnniw"
gia do militar delinquente anthropolo-

97

laçao brasileira e estrangeira. ' * gls'

28

I n f l u e n S X S n o  H iinpr()pi'iamente militares!
Hta ,

29

_ A lei militar em relação ao tcmn 
e a condição das pessoas. Se a loi'i 
plicavel aos paisanos.

. o, ao espaço 
marcial é ap-



Anomalias do direito penal militar comparado 
com o com mu m.

Faculdade de Direito do Recife, em I de 
Março de 1899.

O Lente Substituto,

Dr. Gervasio F ioravante P ires F erreira.

Approvado pela Congregação em 6 de Marco 
de 1899. v

O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva F ragoso.





DA

3.a CADEIRA DO 3.° ANNO

S C IE N C IA  D A S  F IN A N Ç A S  E  C O N T A B IL ID A D E  DO E S T A D O

« K B  B !
Artigo 2.94 do Cod de Ensino )





DA

3.a CADEIRA DO 3.° ANNO

S C IE N C IA  D A S  F IN A N Ç A S  E  C O N T A B IL ID A D E  D O  E S T A D O

1

Objecto e definição da sciência das finanças.

2

Natureza e objecto da despeza publica. Sua 
classificação e distribuição,

3

Despeza federal, estadual e municipal.

4

Receita publica. Noções geraes. Divisão.

5

Dominio do Estado. Suas especies e ele­
mentos.

6

Serviços industriaes do Estado.

7

Vantagens do dominio fiscal. Sua adminis­
tração.



-  4 -
8

Definições e fundamentes do imposto.

9

Qualidades que deve ter o imposto.

10

Incidência e repercussão do imposto.

11

. t u . - a ^ S S o " 08 ~
12

O imposto fixo, o proporcional c o progressivo- 

18

14 .

Impostos directos o indirectos,

Imposto territorial.
16

industriado p r o S d s  *>**#'»*>■ A posto  de

17
Impostos aduaneiros q„^lias cspecics.



18

Política aduaneira.

19

Regimen tributário no Brazil. I In^postos 
sobre a posse e producção da riqueza.

20

II Impostos sobre a circulação.

21

III Impostos sobre o consumo.

22

Impostos estaduaes e municipaes 

2 3

O credito publico. Sua natureza e condi­
ções.

Empréstimos públicos.

9r>

Divida publica, interna o externa. 

20
Divida fundada.

Amortisação c conversão.



—  6 -

28

Papel moeda. Sua emissão. Curso legal e 
curso forçado.

29

Divida publica do Brazil.

30

Organisação financeira.

31

Contabilidade financeira. O orçamento, seu preparo e votaçao. v
32

Exercicio financeiro.

33

traortfnaíS>oS ° rdinariOS' " ' « ‘ementares e ex-
33

Liquidação do exercício, balanço e contas. 

Faculdade de Direito, t de Março de 1899.

o Lente substituto,

Da. SornaoN-io E. w  Pjz p0RIELLi.

Approvado pela Conoree-ap3a « - . ,de Março de 1899. »regaçao em sessão de 6

O Secretario,
I elemhoeo da S ilva F iugoso.
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DA

4.a CADEIRA DO 3.° ANNO

J D ire it o  C o r rx r r L e x c ia , l
1

Commercio: conceito econoraico e jurídico, 
noções históricas, influencia civilisadora, divisões 
subdivisões principaes.

2

Direito commercial : natureza e caracteres, 
classificação Jno quadro do direito, divisões prin­
cipaes e desenvolvimento historico.

3

Fontes do direito commercial : principaes' e 
accessorias. Applicabilidade das leis e usos com- 
merciaes de paizes estrangeiros.

4

Industria commercial. Actos de commercio. 
Déterminação dos actos de commercio pela lei 
commercial, sua utilidade e systemas seguidos 
pelos codigos modernos.

5

Objecto de commercio. Commercialidade e 
distincção dos bons : questão de commercialidade 
dos bens immovcis, na doutrina e na legislação.

I



merrhl h j a n t e s  em face da legislação com- 
habifual floaS1 ° lra matricu âc ôs com Profissão 
fissão n-'in lnorcancia' matriculados sem esta pro-

commeroia„ted T fl™ 1 nsC0TptPar9f,8Sa0
7

e prohUdcãífdo paia commerciar : incapacidade
modos deÇcessarC?mmerC'ar,’ absoluta e relativa ’ Ub cessat a incapacidade.

Jljl i®açbes e P^erogativas dos eommerciantes.

geraes. ^°’S auxdiares do commercio, noções

10

&açòes mercantis : caracteres c fontes.

11

meríin^s : c n S  ,da formaÇão dos contracto
sentimento e vi.-irc antes> capacidade destes, coi 

108 que o annullam.
12

misentes, nor en/01 ma âo dos contractos : enti 
phica e telephonicaSp0aclencia ePistolar> telegri

Ohjecto,
13

l'i«a e clieitos dos contractos.



Prova dos contractos : 
sumpções.

15
oraes e escriptas ; pre-

Extincção das obrigações ; pagamento, re­
missão, compensação.

16

Extincção das obrigações : novação, pre- 
scripção.

17

Conceito, commercialidade, formação, prova, 
modalidade c clleitos do contracto de : compra e 
venda.

18

Mandato e commissão.

Fiança.

Penhor.

Deposito

Seguro.

19

•20

21

22

23

Sociedade mercantil,associação, communhão: 
conceitos e distincções. Condições essenciaes á 
existência da sociedade.

24
Natureza do contracto de sociedade, o que 

deve conter, fôrma o registro ; prova da existên­
cia de sociedade. Clleitos da falta de registro e 
de contracto escripto.



Sociedades mercantis: divisões,conceitos <*e- 
raes, caracteres que as distinguem das socieda­
des civis : formação do um ser moral e effeitos da 
personalidade.

26

Sociedade em nome collectivo : caracteres, 
constituição, gestão, direitos e obrigações dos 
socios entre si,.para com a sociedade e para com terceiros. ^

27

Sociedade de capital e industria : caracteres 
“ o cie m d u stS 8ta0, direit0S 0 obriS“«Ses “o « -

28’
Sociedade emn cominandita simples : origem 

caracteres, constituição, gestão, direitos e obriga- 
çoes dos commanditarios e commanditados.

29

Sociedades por acções : 
utilidade o especies. Acções 
reitos e responsabilidade dos 
accionistas.

origem, natureza, 
o obrigações. Di- 
obrigacionístas e

30

dos ; Pubbc'dade, sanoçàoüos pieccitos relati\os a constituição ; responsa-
bdidade civd e criminal dos fundadores e S tnistradores.

31

Sociedades anonymas : administradores íis- 
caes, assemblea geral de accionistas, attributões 
e responsabilidades. , »ue!S



32

Sociedade em commandita por acções : cara­
cteres, constituição, gestão e fiscalisação. Direi­
tos e obrigações dos accionistas.

33
i

Sociedade em conta de participação : cara­
cteres e excepcionalidade de sua constituição e 
gestão. Direitos o obrigações dos socios.

34

Dissolução das sociedades mercantis : casos 
em que tem logar, forma e cffeitos.

35

Liquidação das sociedades : nomeação de 
liquidantes, obrigações e responsabilidade destes. 
Effeitos da liquidação.

36

Spciedades que carecem da autorisação do 
governo para se organisarem. Condição legal das 
sociedades commerciaes estrangeiras no Brazil.

37

Letra clc cambio : utilidade, requisitos, mo- 
dêlo e pessoas contractantes.

38

Endosso, suas especies o effeitos.



39

Sacador suas obrigações. Provisão de fun 
dos, prova e tempo de sua existência. Cessação 
o sacaSonSablhdad0 d° Mcador e direitosTonSa

40
I

Acceite e acceitante de letra ^  
po, condições, forma e effeitn« ° cai^^10 : tem- 
acceite. Acceite po" ^  6 d° nSo

41

Pagamento de letra de eamUrn . „

intervenção. fe e PaSamento por
42

letra de'cambio^os S T d e f e l P Í  portadOT da 
pagamento. Protestos, seus reqS isfto^èffcito í

de 1899Cl" dade d°  Dlrei‘° d0 Recife. 1 de Março 
O Lente Cathedratico;

D r . A delino A. de L una F reire F ilho.

de M^rço dea?89?ela Con8regaÇão em sessão de ti
O Secretario,

j- Telesphoro da S ilva F ragoso.
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

l . a CADEIRA DO 4.° ANNO

DIEEITO CITTIL

Conceito de obrigação. Sentido lato e senti­
do restricto da palavra. Obrigações jurídicas. 
Pontos de vista do direito romano. Aspecto mo­
derno. Definições de obrigações, e qual a prefe­
rível.

2

Causas geradoras das obrigações, 
a respeito.

3
Theorias

Direitos obrigacionaes, sua distincção dos 
reaes.

4

Objecto das obrigações. Condições neces­
sárias do aceitação e procedência jurídica.

5

Classificação das obrigações segundo o modo 
por que se constituem e se cuprem, e segundo 
o modo de sua existência.

6

Obrigações positivas, negativas, puras e con- 
dicionaes. Espécies de condições e seus effeitos.



8ula°penfl“' Õrrrhaes™° 6 a<T p,nhad“  de olau-
8

. .. Das obrigações divisíveis e indivisíveis so 
lidarias, facultativas, alternativas e con/unctivas.

9

»»w S% 0biliÇueã a 8.PrinCÍPaeS * ™ S, li-
10

oara^valfdaHa0^ ° t0- . Co'ldi«»es necessavias para a validade dos contractos. Condições oh
jectivas e subjectivas. Capacidade paífcoMratar

Classificação dos contractos em relação — a
TForml e?teireit0 dentro da flual se perfazem,— 
d' ellés n p í  f ’'  a natureza (|as obrigações que 
sua deS„„PS ç I „ m' - a0 m0tl° P0r «1» ^ t e m t  a

12

Do momento em que se firma o vinculo obri 

13
Actos illicitos e outras Contes de obrigações.

Doação, suas especies. Quem nodo rinnr
'^ u cs ito V  o raodS: ciaclcs da doaçao. ( ousas que podem sêr doadas.



15
Direitos e obrigações do doador e donatario 

Revogação da doação.
16

Empréstimo, suas especies. Direitos e obri­
gações no commodato e no mutuo.

17

Deposito, suas especies e caracteres. Direi­
tos 3 obrigações do depositante e do depositário. 
Erova do deposito.

18

Mandato. Noção histórica. Fórma e exten­
são do mandato. Obrigações do mandante e man- 
datario.

10

Gestão de nogocios. Direitos e obrigações 
do gestor e do dono do negocio.

20
Compra e venda : permuta. Requesitos ne­

cessários. Direitos e obrigações das partes con­
tratantes. Cousas que podem ser objectos (Res­
tes contractos. Riscos. Clausulas especiaes que 
podem sêr adjectas ao contracto de compra e 
venda.

21 '

Locação ; suas especies e característicos. 
Direitos e obrigações do locador e locatario. Ter­
mo da locação. Particularidades a respeito.

22
Locação de serviços. Noções e distineções. 

Direitos e obrigações do locador e locatario.



6

Sociedade, conceito geral. Direitos e obri­
gações dos socios. Parceria agricola e pecuaria.

24

Contracto de seguro, suas especies. Ob- 
jecto e forma do contracto de seguro. Direitos e 
obngçoes do segurador e do segurado. Seguro

25

Quem
26

vedo^^A ou°em°lr^tarÍ*a 1aS oI,ri"a«òes Pelo de- 
quem onde e comí p6r feito 0 Pagamento, por 
va do’pagamen“ o ‘ agament0 ind6blto- F™'

27

Remissão e renuncia da divida Quem norle 
perdoar ou renunciar, e que obrigações abrange

28

? s £ . Pessóas <»» ■**•«»

29

e ^ i f t S ; qUand0 sedá- ^equesitos e eiieitos. Dividas que nao se compensam.
30

de 0UtraS n,aneÍr0S

53



31

Da prescripção ; — suas especies e effeitos. 
Em que casos tem lugar. Prescripção de 10, 20 
30 e 40 annos. Modos de interrompel-a.

Faculdade de Direito do llecife, 1 de Março 
de 1899.

O Lente Cathedtratico,

Dr . A. Clodoat.do de S ouza.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

O Secretario,

J. Telesphoro da S ilva Fragoso.





3 CADEIRA DO 4.° AN NO

I D I r e l t o  3 ^ è o r i t l r n .o

A K & e  © I  1 8 8 8

‘ ( Art. 234 do Cod. de Ensino)

RECIFE
PANTIIEON DAS ARTES 

Nogueira Irmãos 
Rua 15 de Novem bro n. 09





P R O G R A M A  DE ENSINO
DA

2a. CADEIRA DO 4°. ANNO

PRIMEIS A PARTE

ID ia re ito  I t ^ s ix i t i r r x o
1

Direito Commercial Marítimo, seus caracte­
res, objecto, fontes e períodos históricos.

2

Commercio Marítimo ; navegação de longo 
curso e de cabotagem. Liberdade do commercio 
marítimo e restricções em tempo de paz e de 
guerra.

3

Navio ou embarcação, estado civil, nacionali­
dade e natureza jurídica.

Acquisição e transmissão da propriedade dos 
navios ; construcção, modos de transmissão por 
direito civil, por direito commercial, por direito 
político e por direito das gentes.

5

Créditos privilegiados á cargo cios navios, sua 
enumeração, classificação e extincção nos casos
de venda voluntária e judicial dos navios.



n a v i i ^ t ô í " - 08’ ai’maclores e oompartes cie 
administra™» mant,nla- sl'« e

narfple HA0nSablllclade llos ProPrietarios e com- 
SfucUl-a liaV1° ’ SUa natureza j i d i c a  e modos de

4 8

de navio’ sua situação ju- 
pois “ia v ia g e m 0 ’*’"*«*<*- «•*>*»* e de-

9

aiush'Ti,G»wm°sge?lC í!“ w P®M o. aua formação. ajuster soldadas, direitos c obrigações.

10

modos 'o Ín«nide..-retaí,íent0, sua uatureza, forma, 
riarõp- ' 0 UÇd0' <jarta particla e suas enun-
Kj I aCjiUGo.

Conhecimento, seus requositos 
e transmissão ; direitos e deveres ’ 
de quem o assigna.

12

valor j uridico 
do portador e

cõesFT e t 0e 'C at,''itadot  " » •  direito* « obro çoes. I rete, seus privilégios e encargos,

13

1 ransporte de passageiros por 
formas e modos do 
contractantes. contracto

mar, natureza, 
obrigações dos



Contracto de dinheiro a risco, sua origem, 
natureza, fórma, objecto e requisitos.

Effeitos do contracto de empréstimo á risco : 
direitos e obrigações do dador e tomador nos 
casos de sinistro e de chegada do navio á salva­
mento.

16

Nullidade e rescisão do contracto de dinheiro 
á cambio marítimo, suas causas e effeitos. Res­
ponsabilidade do dador e tomador no caso de 
conluio para prejudicar terceiros.

17

Contracto de seguro marítimo, sua utilidade, 
natureza, fórma e requisitos ; capacidade do se­
gurado e do segurador.

18

Objecto do contracto de seguro e diversos 
modos de efíectual-o. keseguro.

10

líiscos, sua natureza, tempo e logar em que 
começam e acabam.

20

Obrigações reciprocas do segurador e do se­
gurado.° 21

Nullidade e rescisão do contracto de seguro, 
causas c effeitos.



-  6 —
-V")

Abandono dos objectos seguros, casos em que 
tem logar e eifoitos ; avaliação e indemnisação.

53

Naufrágio e salvados ; arribada e abalroação 
de navios, noçoes geraes. *

24

A\ ai ia, sua natureza c classificação 
. communs e particuiares. ; avaria,

25

-^■oslíIU|Íem?n,r in artÍÇá0 c colltf'i!jLliCiodaavaria ® °®&a’ temP° e !ogar em que deve eiTectuar-se.

SEGUNDA PARTS

S a l i ê n c i a

26

ballencia, sua declaraçãaçao e qualificação.

Effeitos da declaração da fallencia. 

28
Concordata.

Contracto de união.

29



7 —

30

Classificação dos créditos.

31

Fallencia de sociedades, elieit.os.

32

Meios de prevenir e obstar a declaração da 
fallencia.

33

Liquidação judicial. Em que se distingue da 
fallencia, e em que especie de sociedade é cila 
admittida.

34

Casos em que tem lugaç a liquidação judicial, 
e como póde ser declarada. Recurso admissível 
para o caso de sua decretação.

35

Funcções dos syndicos ; duração de seus 
poderes ; — suas obrigações e responsabilidades.

36

Concordata. Condicção essencial para scr a 
concordata admittida a deliberação e como deve 
ser tomada.

37

Em que tempo de liquidação pode ser ajus­
tada a concordata, e quaes os credores que ficam 
a ella sujeitos. Credores dissidentes.



38

Classificação e prelcrencia de credores e 
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1899.

O Lente Cathedratico,

Rk. Francisco Gomes Parente.

Approvacjo pela Congregação em sessão de 0 
de Março de 1S99.

O Secretario,

J. Telesphoro oa S ilva Fragoso.
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

/
3*. CADEIRA DO 4". ANNO

T H E O R I A  DO P R O C E S S O  C I V I L ,  E Ú H M E B C I A L  E  C B I M I H A L

INTRODUCÇÀO

I

PROLEGOMENOS
í

Formas 
ou processo 
e lógica do 
Bentham.

da lucta pelo direito. Da forma legal, 
■ sua necessidade. Genese histórica 
'processo Dichotomia de Jeremias

9

Do termo processo: etymologia, emprego e 
ccencões listructura actual do processo. Con- 
içoePs de eíficacia indispensáveis, 
íformativos enumerados P0^ ^ f ^ ® d'”?nci^ g g  ões com outras sciencias. Divisões pimcipaes.

II

HISTORICO
3

Fontes históricas do direito processual.



Do direito processual nos principaes paizes, 
notadamente Italia, França e Allemanha.

Do direito processual em Portugal. Do di­
reito processual no Brazil. Principaes proces- 
sualistas, notadamente Paula Baptista e Bamalho.

III

DOS MEIOS PARA Â EPFECTIVIDADE DO DIREITO
8

Da acção : tundamento jurídico e accepções. 
Principal divisão em civil e criminal : caracteres 
dilterenciaes, exercieio e extensão de uma e outra.

i

Da acção civil : critica á delinição de Celsus. 
Condições de validade. Divisões principaes, má­
ximo da divisão classica—in v&vn &ut in peTsonani.

8

Das acções denominadas mixtas.
9

Dos interdiotos : origem, historico e classiti- 
caçao pelo direito romano. Das acções posses- 
soi ias no direito canonico e no direito pátrio.

10

Da acção criminal. Divisão principal. Cri- 
1 íca fie Garofalo em sua obra « Criminologia ».



Do exercício da acção. Da accumulação e do 
concurso de acções.

PRIMEIS A PARTE 

I

DO JUÍZO
15

Da organisação judiciaria em geral : defini­
ção, influencia dos princípios políticos e systemas 
principaes Da organisação judiciaria no Piazil, 
antiga e actual. Critica á destribuição da justiça 
em federal e dos Estados ledeiados.

13

Do iuizo arbitrai: historieo, vantagens e in­
convenientes. Partes em que se divide. Se o 
Dec. n. 3900 de 50 de Junho de 1807 tem applica- 
cão ao civel e ao conunercio.

Da jurisdicção. Conceito romano da juris- 
dictio ; distincção entre jurmhctio e impenum. 
Divisões.

Da competência: definição e difterença da 
jurisdição. Divisões. 10

D,» ministério publico: historieo, fundamento 
b caracteres. M ^ciação do direito pátrio ae caracter 
respeito.



-  6 —  

II

t

17

Das pessoas que figuram no juizo : classifica­
ção e enumeração. Dos auxiliares do juizo.

1 8

Das partes litigantes : classificação e enume­
ração. Das partes litigantes de existência neces­
sária. Extensão da lei Diffa.ma.ri ( c. 5 de mg. et 
manurn) bem como da lei Si contendat ( fr. 28 
fidej. ), em face da regra exarada no c. un. Ood. 
— nemo invitus

SEGUNDA PARTE

1

ESSÜ CIVIL uiCir
19

Do processo civil e commercial : definição, 
objocto e relações reciprocas. Do Dec. n. 763 de 
19 de Setembro de 1890. Divisões e subdivisões.-

20

Preliminar da conciliação. Apreciação do 
Dec. n. 359 de 26 de Abril de 1890.

21

Da citação : conceito, fundamento, historico, 
cspecies, fôrmas, condições e effeitos. Differença 
de notificação e intimação. Da contumacia.



22

Da clefeza do réo: accepções e critica aobro- 
cardo — nemo inauditux damnan potest. Da con­
testação, definição, divisão e effeitos. Litis-con- 
testatio : conceito antigo e actual.

23

Das excepções : definição, origem e principal 
rlivi^n Desenvolvimeuto especial das reconhe- 
o E  pelo Rei ™ 737 de 25 de Novembro de .850.

24

Da reconvencão : definição, caracter, histó­
rico, cmndições e casos em que se pode verificar. 
Differença da compensação.

25

Da dilação cm geral Da dilação probatória.

26

Ua prova: aooepçoee objecto ^d iv isões

V U . V o v a .

27/
i nutr’ora uzados : — das or-

daiiai M e to fd e  provas admittidos no direito
pátrio. 28

Incidentes d o j " » » '  " I S ç à l .T a s s d l :  
pecies diversasr ^  (Jo‘direji0 pátrio. Uas de- 
cação e systema^  technologia latina, 
nominaçoes dadas na



2<l

Da intervenção: conceito e fundamento. Bro- 
cardo — res inter aliis judicata aliis nec prudest, 
nec nocet. Divisão geral: especies da intervenção 
voluntária, segundo Bartolo e subdivisões respe­
ctivas ; e da iatervenção obrigatória

30
e

Da instancia : conceito, suspensão e peremp- 
ção. Da renovação da instancia.

31

Da sentença : noção politico-juridica, divisões 
e subdivisões, elementos, requisitos, publicação, 
intimação e effeitos.

32

Da cousa julgada: accepções, noticia philoso- 
phica e histórica, requisitos e effeitos. Difforenca 
da sentença.

33
t

Dos recursos : apreciação philosophica e ju­
rídica e objecções. Especies de recursos do di­
reito pátrio : enumeração, historico e critica de 
cada um delles.

34

Da execução das sentenças : phases princi- 
paes e incidentes.

35

Das nullidades : definição, divisões e effeitos.



PROCESSO CRIMINAL
36

Do processo criminal: denominações equiva­
lentes posição encyclopedica e relações com outras 
sciencias. Modos de iniciar o processo criminal.

37
Da prisão em geral: da prisão preventiva e 

da prisão em flagrante delicto.
*

38

Da fiança: definição, historico e especies. 
Apreciação do systema adoptado pelo direito
pátrio.

Do Habeas-Corpus : conceito, historico e fun­
damento Se o modelo adoptado pelo direito pá­
trio carece de ser reformado.

40
T, f Aa rulDa : utilidade e condições

indispensáveis, Systema do direito pátrio. Da 
pronuncia.

41 •
Da Drova em matéria criminal : prova gene -Da prova B1J' n0 COrpo de delicto.rica e prova especilica. v

42
. octirrarões nsychiatras : nações geraeeDasinvesti0açoe [ j observações em mam- 

e importância pratica inVesti"ações no processo, comio. Momento das investi0aç ^



Do julgamento doã delictos. Competência da 
justiça federal e dos Estados federados. Das 
contravenções. Do jury : historico, vantagens e 
inconvenientes.

44

Da execução das sentenças criminaes.
45

Dos recursos criminaes : enumeração e apre­
ciação de cada um delles, de conformidade com 
o direito pátrio.

46

Modos de extinção do processo criminal: enu­
meração e noticia histórica e philosophica a res­
peito. Opinião externada por Garofalo acerca do 
perdão e da amnistia.

Recife, 1 de Março de 1.899.
O Lente Ccithedratico,

D r . João E lysio da Costa Fonseca.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

0 Secretario,

J. T elesphoro da S ilva F ragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

4.a CADEIRA DO 5.° ANNO

Da medicina publica

Da Medicina, Hygiene e Direito como ramos

<■* M ld S a 8 Í M Í

l Cí)ivisào do Curso de Medicina publica em Me­
dicina judiciaria e Hygiene socia .

PKIMEIRA PARTE

I SECÇÃO 

questões geraes

1

Da raça

h Especie.

M^Hicaçõeá r?s«EgI1raça<sam ^^ças^—^ ^ ç a s ^ u -mento, formado das Wanth(_opologico tem
ras no Brazil, eler . áo cia raça mestiça bra- 
contribuiclo para. Ç n mestiços — Questões civis 
sileira — Divisão ,em conhecimentos de
e criminaes que iequeie.
ethnologia.



D o  s e x o

Definição, divisão e caracteres scientificos — 
Vicios de conformação sexual. Hermaphrodis- 
mo, sua divisão e consequências sociaes e jurídi­
cas — Dos monstros, sua divisão e caracteres 
teratologicos — Legislação referente aos herma- 
phroditas — Do sexo como modificador da res­
ponsabilidade.

üe ide.de

Definição, divisão e caracteres scientificos — 
Idade de discernimento e de liberdade moral — 
Perversidade precoce — Limite extremo da vida 
humana — Da idade como modiíicador cia res­
ponsabilidade.

Da identidade

Provas jurídicas da identidade — Da prova 
medica, signaes phisiologicos e pathologicos — 
Valor dos estigmas profissionaes e da tatuagem — 
Da identidade no cadaver e no esqueleto — Assi»- 
lamento anthropometrico.

Do estado mental

Investigações necessárias para determinar o 
ostados mental — Valor da hereditariedade — Es­
tigmas phisicos, intclleotuaes c moraes da de<m- 
nerescencia hereditária -  Relações da criminali­
dade e da degenerescencia,



;) —

Estado mental ( continuação)
Funcção do Juiz e do medico legista no es­

tudo dos elementos que compoem a vontade do 
criminoso -  Estado mental phisiologico e patho- 
logico sob ponto de vista jurídico.

Da loucura

Estudo medico legal da alienação m ental-  
Theorias da responsabilidade proporcional e da
irresponsabilidade absoluta.

8
Da embriaguez

Embriaguez normal e pathologica -  Do al­
coolismo^ohronico e da loucura alcoolica -  Impu- 
tabilkíade nos diversos gráos da embnaguez.

9

Do Hypnotismo

Hvnnotismo em Medicina legal -  Sugestão

II SECÇÃO 
questões forenses

FORO CIVIL

10
Nascimento

, nrecoces e tardios — Declaração Nascimentos P - da gestaçao e da
do nascimento -  Da uui v



supputaçao dos dias em suas relações com a le"i- 
eem-nasckío 1 ^  « " A n * *  ^

lí

Casamento

nara^o°contrahfr Cafa|}iento. e condições legaes para o contrahn — Influencia da consan<niinida-
de, da siph.hs, do alcoo! e das moléstias neívo-
sas na procreaçao -  Motivos de oppos cão r?
«os de nullidade e de separação docorpo

12

' a clULue:

Concepção, superconcepção e superlotarão 
Prenhez, variedade, marcha e duraçãõ-  Prenhez 
simulada —Substituição sunrP«--,r, , . _
do recem-narcido_Parto o■ ’ ^upposiçao
recente e anfio-n r.„nca 0 ~  ’̂1»naes do parto 
S “ dò parto B ' 8C1Ue prolo"8am « âura-

13

Sobrevivência

-  Ã t m t a ^ t ^ r p̂ era 0edr nle V M °casos communs_EstnrP ‘ 0 ca n̂ orte nos
<*o sobre™  commo1SÍ,0toCr i' Para,,VO “a le« '8la-

Cacuidade üe testar

Estado mental dos velhos Pnf«b u n d o s- Favores tme l t 1 mos e m°n- 
restricçòes de sua capacidade l a(?, conced‘dos c 
loucos, suicidas, aphasicos 1 apopffcos 8



\ * 15
Cur ateia dos loucos

Conceito jurídico do prodigo, do louco e do 
fraco de espirito — Situação legal dos alienados 
desde os antigos até o presente — Sequestração 
e interdicção.

FORO CRIMINAL

16

Attentado contra, o pudor

Ultrage publico ao pudor Attentado contra 
o pudor. Caracteres constitutivos d’estes crimes 
e disposições respectivas das leis penaes. — Le­
sões resultantes do attentado contra o pudor.

17
Estupro

Definição e elementos constitutivos do crime 
— Differença entre attentado contra o pudor e 
estupro — Lesões resultantes do estupio Deflo­
ramento.

Lesões corpor&es

Instrumentos perfurantos, cortantes, pei furo- 
cortantes e contundentes -  Diversos typos de 
ferimentos e suas complicações -  Rejaçao do 
ferimento com a arma empregada — Lesões teitas 
durante a vida e post mortem.

19
C la ss i f ic a ç ã o  d o s  f e r i m e n t o s

Princípios 
á classificação

fundamentaes que servem de base 
dos ferimentos segundo o damno



is —
causado — Gravidade das lesões corporaes se­
gundo a sua séde e orgãos lesados.

20

Questões especiaes aos ferimentos

Do grave encommodo de saude resultante de 
um ferimento — Lesões mortaes e lesões que se 
tornam mortaes em virtude de complicações ulte- 
riores — Da inhabilitação de serviço activo — Da 
privação do uso ou inhabilitaçãé do membro ou 
orgão — Da deformidade.

• 21

Do Homicídio

Moléstias mentaes compatíveis com a preme- 
ditação Valor jurídico do veneno e graves sevi- 
cias como meios de matar — Da lesão mortal se- 
gundu a nossa lei penal — Questões especiaes ao 
homicídio.

22

Do Feticidio

Definição e elementos constitutivos do crime
— Do feticidio legal, suas indicações justificati­
vas bubstancias abortivas e meios mais com- 
mumentes empregados para realisar o feticidio
— Lesões consecutivas á passagem do feto.

23

Do Infanticidio

p.Rí?linição e elementos constitutivos do crime 
-  Differença entre feticidio, infanticidio e homi­
cídio commum -  Conceito jurídico do termo re-
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• , n 0 infanticidio por omissão e com- cemnascido -  U° » lidade do recemnascido em 
missão — Vma o via 
matéria penal. ‘24

Infanticidio (continuação)
■ rme se produzem os casos

Circumstancias _ I do recemnascido—
de i n f a n t i c i d i o  - / ^ J i i n a d a  creança -  Causas 
Provas da vida ex r recen\nascido — Difíerentes 
naturaes da m o g i o  infa„ticidio.
generos de morto ^

Das asphixias

o-eral — Sufíocação — Estran- 
Da aaphixia e o ^  __ Affogamento -

gulamento -■ toxicos.Asphixias por ga ^

Do envenenamento
of leres constitutivos do crime 

Defünição e °»rqa°*nr| nos -  Modos do propi-
-  Classificação dc>bgoipção e condições de acçao
nação — Vias u
dos venenos. 27

oVttn ( continuação)Envenenamento (
«mento — Regras á se- 

Signaes do envenena a ões respect iv a s -  
guir nfs autopsms e ^ nenamento cnmmoso. 
Quesitos relatnos

2 8

Da Morte
emisas -  Da morte real 

MOTn 81 íâ agnoS o8 differencial -  H-enomc.
e apparente, oiato



nos cadavericos c marcha Hn - TA ,
da morte -  Fauna oSvorica / „ ? ? '3 ~  Uactahumações. nca — Autópsias e ex-

III SECÇÃO
JURISPRUDÊNCIA. MEDICA

29
Deveres dos médicos

Segredo mèd°co°-AuctoSdari°m° testem unha_ 
clamar a presença de um qu? Podem re"
decisões jurídicas re fe ren te* íu  ~  LeSislaÇa0 0 
aos médicos quando rem Sn 5bngaçao imPosta dade. c -juisitados pela auctori-

30

documentos médicos

minai -  Auto de co°rno°d0^ materia civil e cri 
nidade, modo de os lc 0̂’ exames de sa
torios, consulta medico w  6f  Attestados, relauecüco-legai e deposição oral.

SEGUNDA PAETE

31
Noções gemes

Definição e divisão cU h ■ 
futuro da hygiene a hygi®ne -  Histor
modernas. ’ Pa-pel nas socieda

32

' Dos modificadores 
Noções succintas tmk

sicos, chimicos, biolo^ico^ °S mocIificadores j ■ luo'cos e sociaes



H y g i e n e  d a s  c id a d e s

Vuas notáveis. Esgotos. 'Vias-publicas. 
ttuas.° Habitações. Edilicios públicos.

34

C o n d iç õ e s  m a ter ia .e s  d a  v id a

Alimentação. Alojamento. Sociedades coo- 
perativas. ^

P r o f t l a x ia

• „„«,q«iva e defensiva — Profilaxia 
das mcdestias contagiosas, não contagiosas, exó­
ticas e individuaes.

Valor da vida humana 
cvmiro da Vida humana — DisitneValor e c o n o m ia  i causada8 por mo-

raortuario e mortnao 
lestias populares.

Recife, 1 de Março de 1899.
O Lente Cathedhatioo,

Dn. CONSTANGIO 1’ONTUAE.

• App,.ovado pela Congregação em sessão de 0 
de Março de 1899- q  S e c r e t a r io ,

,  TBUSsrHORO DA S.I.VA F r a o o s o .
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1 CADEIRA DO B:° ANNO

P r a t i c a -  F o r e n s e

_ • rlp nrocesso cm relaçao
Processo. Especies Ironlpetem as cliffe-

sua fórina. Causas a q Ordem natural e 
entes formas de processo, 
ivil do processo. Ç)

torios ou prelimi-
Actos e processos P1 1c 

iares e preventivos.

■ npcies Diversos modos de Citação e suas especic { das citações,
itaçào. Excepçòes a i -r 
lequisitos da citação. ^

„fL facão e suas especics. 
r Meios de defesa. Coitis.contestação 
odoa de contestar. L*

5
npcies. Excepçòes admis- 

Kxcepoõcs s suas o. P (lem eal que devem

m  s e ra



fi

I í ocesso especial da excepção de susneirão buspeiçao opposta pelo autor. * suspeiçao.

das t/üaçõesP' M o ?o srae^d e  n J T ™ *  1>ralica 
que a prova deve sefdada P 1 em

8

a v a S “ ^̂

Confissão. Juramento. Depoimento da parte.

sum'peOeRlmml,aS ° a''la Fito-

Arbitramento. Vistoria.

I cl

i'('(piisiios.' OL'S linatS' Scntenea, suas especies o
13

Processo ordinário.
14 ,

Frocesso sumraprio o SIim»i#riwim„,



Processos especiaes :
Assignação dc dez dias.

16

Deposito. Remissão c excussão do penhor.

17

Interdictos possessorios.

18

Nunciação de obra nova e seus incidentes.

19

Despejo de prédios urbanos. Desapropriação. 

50

Demarcação c divisão de torras do dòminio
privedo.

meni

Kallencia e seita incidentes,



processo executivo em geral e fiscal. 

26

Incidentes do processo : 
Reconvenção. Autoria. Opposição.

Assistência, 
tação. ,

Renovação da inslaneia.

2$
Ilabili-

Execução da sentença. Aclos preparatórios 
para o ingresso da execução.

20

Nomeação de bens. Penhora.

u(J

A vai i ação. A rre mata çã o. Adj udicaçã i >.

«1

Embargos do executado.
112

Incidentes da execução :
Embargos de terceiro.

33
Preferencia. Rateio.

0 ...O i
Recursos:
E m bargos. A ppe 11 ação.



Aggravo. Carta testemunhavel.

36

Recurso extraordinário para o Supremo Tri- 
bunal Federal.

Acção Recisoria.
37

Nullidades do processo. Férias. Custas.

33

Formação da culpa nos crimes commung e 
contravenções.

Processo da accusação“nos crimes communs
e contravenções.

40

Formação da culpa e julgamento nos crimes 
de responsabilidade dos empregados públicos não 
privilegiados.

Formação da culpa e julgamento nos crimes 
mmuns e de responsabilidade dos funccionarios 

públicos e privilegiados
42

tfabeas-corpus- Fiança.
43

Recursos criminaes.



Execução eriininal e seus incidentes.

Faculdade de Direito, I de Março de 1899.

O Lkxtk Cathidratico,

l)r. Auguslo Carlos Vaz de Oliveira.

Approvado pela Congregação em sessão de ti 
de Março de I899.

0 Secretario,

.1. T elespiioro da S ilva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

2.a CADEIRA DO 5.° ANNO

S C I E N l I A d a  a d m i n i s t r a ç ã o  e  d i r e i t o  a d m i n i s t r a t i v o

I

Scieneia cia Administração. Direito Adminis­
trativo. Objecto, relações e influencia reciprocas.

II

n Fitado Critica das diversas theorias rela­
tivas aos seus fins. A determinação cfestes.

III

Acção social do Estado ; limites entre os quaès 
olla se eleve conter.

Meios de que se serve o Estado para conhecer 
as condições cia Sociedade, afim de exercer efficaz- 
mente a sua acçao. y

- m Pcfado quanto as necessidades phy-Acçao do EstaüO PubUca _
Meas da Soei ^ l Vssistencia Publica. -  Popu- 
Saúcle PuDiioa.
lação. vi

i pstado quanto as necessidades eco- 
Acçao do Lst a I ProduCção, Girculaçao



VII
— 4 -

Acção do Estado quanto as necessidades cul- 
turaes da Sociedade —- Instrucção Publica - 
Educação popular.

VIII
Poderes públicos. — Divisão, independencia 

e harmonia reciprocas.

IX

Organisação. da administração ; suas condi­
ções essenciaes.

X

Contralisação. Rcgimen que se lhe oppõe. 
Exame da questão sob o ponto de vista político e 
sob o ponto de vista administrativo. Apreciação 
histórica do systema em nosso paiz.

XI

Phasesde manifestação da actividade admi­
nistrativa e consequente divisão das funcções da 
administração quanto ao seu objecto, quanto ao 
seu iim. Nomeaçao e amovibilidade dos agentes 
da administração.

XII

i.\. i ai chia. i unocionario publico. Etnpre* 
gr.d.o publico. Condições intrínsecas e cxtrinsecas 
de sua nomeação.

; XIli

. JurisfHcção administrativa. Contencioso ad-
l ? r tUí Vr  ;<U1Z.0S c 1 nl,u»acs administrativos. Necessidade das mstancias.



XIV

Distincção entre o contencioso administrativo 
è o judiciário. Inconveniência de attribuiro con­
tencioso administrativo ao Poder Judiciário. Des­
classificações.

Conllictos, suas especies. A quem incumbe 
julgal-os. XVÍ

Policia administrativa.
XVII

Dos administrados, nacionaes e esti angeiros, 
em suas relações com a administração publica.

XVIII

Actos c formulas administrativas. Sua deno­
minação e caracteres.

XIX

O Presidente da
Responsabilidade.
O Vice-presidente.

Republica.
Tribunaes

XX

Attribuiçòes. — 
que o julgão. —

Os Mini sli os
ponsabilida de. 1

de Estado. Attribuiçòes. 
'ribunaes que o julgão.

xxr

Res-

- A n  Poder Executivo com o Legisla- 
Relaçoes ( o i sorviços administrativos.

i ; j 4 o  s f ê j ã r  '" lcrvcn5ao d0 <:on-
’CSS0

na admlniBtraçao publica.



Os Estados. Seus Presidentes ou Governa­
dores. Suas relações com o governo federal.

XXIII
O Município, sua autonomia. Phases porque 

tem passado a organisação Municipal no Brazil.

XXIV

Attribuições que competem actualmente á 
administração municipal. Natureza e caracter das 
funcções d’esta. Responsabilidade. Legislação 
municipal de Pernambuco.

A c ç S o  e co m p etên cia  da ad m in istra çã o  
fe d e ra l, com  relaçíto  :

XXV

Ao dominio nacional. A União nas suas rela­
ções de direito privado ;

XXVI

A s finanças : orçamentos, impostos, divida, 
contabilidade publica. Tribunal de Contas ;

XXVII

A defeza tia nação : torças de terra e mar — 
guarda nacional ;

XXVIII

A' administração 
judiciaria ;

da Justiça : 

X X I X
organisação

A’instrucção publica—superior e secundaria;



XX.\

A s sciencias e artes : patentes de invenção, 
propriedade Iitteraria e artística, — academias, 
museus, bibliothecas ,

xx xr
Ao progresso economico :
a) aoricultura, industria, commercio, marcas 

de fabrica, tratados de commercio, moeda ;
b) tele°raphos, correios, navegaçao, vias de 

communicação terrestres, desappropriação por 
necessidade ou utilidade publica.

XXXII

Serviço sanitario. Hygiene terrestre e mari- 
tima. XXXIII

Estatística. Recenseamentos e resultados 
obtidos no Brazil.

Faculdade de Direito, i de Março de 1899.
q Lente Cathed.ra.tico,

Dh. Antonio Gonçalves Ferreira.

Approvado pela Congregação em sessão de 6 
de Março de 1899.

O S e c r e ta r io ,

J TELESrHORO DA SlLVA b RAGOSO.
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PR O G R A M A  RE ENSINO
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3 '. CADEIRA DO 5o. ANNO

Historia do Direito e espeoialmente do Direito Nacional

H isto ria  do D ire ito

I

Evolução do Direito e leis que a dominam.

II

Os primordios do Direito objectivo nas raças 
inferiores.

III

Ac orandes monarchias antigas da raça ama- 
rella fnstitutos jurídicos da China, Perú e Mé­
xico. IV

O Direito no antigo Egypto.
V

Aryanos e Iranianos. O velho Direito da ín­
dia e Pérsia. y j

O Direito entre os semitas. Hebreus e 
arabes.



A vida jurídica na Grécia antiga. 

VIII

Os estádios cvolucionaes do Direito Romano. 
O Jus Civile. o Jus Gentium, o Jus Naturale.

IX

Physionomia jurídica dos antigos celtas e sla- 
vos. Os Germanos e suas instituições primitivas.

X

O Direito germânico na epocha franka. In­
tuição jurídica peculiar aos germanos. O Corpus 
Júris Germanic.

XI

As varias correntes jurídicas da Europa me­
dieval. O Direito feudal; os costumeiros, a 
Egreja, as Universidades.

XII

Individuação progressiva e universalista do 
Direito após a dissolução do feudalismo. Golpe 
de vista sobre o Direito moderno.

QBistoria do D ireito  N aeio n al

XIII

Os antecedentes. Romanos, germânicos e 
orustas. rusao dos elementos pornnn.Hvna nocanonistas. fusão dos elementos respectivos no 

ultimo período da Edade Média.



XIV

Historia genetica do Direito portuguez até a 
epocha dos foraes.

XV

*o Ordenações Affonsina, Manoelina e Philip- 
nina causas determinantes de cada uma das cdl- 
íecções d’essa tríplice codificação.

XVI

Vista svnthetica da legislação portuguesa pos- 
• V 1  Todmo Philippino. Leis de 29 de Ja- 

íf/iro' d e 1643 3e 18 de Agosto de 1169 e de 28 de 
Agosto de 1772.

r> rttnnlssmia ethnico-juridica. índios, por- Protoplasm 1>arte de cada um desses ele-
S o s  na foTmaçao do Direito brasileiro.

XVIII

i ,in« ranitanias hereditárias. Ca- 
° . « í  d’esseprimitivo systhema po-

SfÒÕ™dminlstrativo.

XIX

o systhema dos governos geraes. Legida-
ç á o o rln ic a  respectiva.

XX
O r g a h is a ç à o  judiciaria e jurisdieção ecclesias-

tioado%rasil-Çolon.a.
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XXI

Legislação referente ao captiveiro dos indi­
an as . Leis da Colonia no departamento econo-O

Physionomia jurídica do Brazil-Côrte e do 
tírazil-Reino (1808 a 1822).

XXIII

Emancipação da colonia e proclamação do 
Império. Influencia da nova feição política do 
paiz sobre o seu Direito publico e privado. Lei 
de 20 de Outubro de 1823.

XXIV

Constituição monarchica de 25 de Março de 
1824. Sua historia e seu espirito. Legislação 
complementar até 7 de Abril de 1831. O primeiro 
Codigo nacional.

XXV

Aspecto jurídico do periodo regencial. Ca­
racter liberal e orgânico da legislação então feita. 
Primeira codificação processual. O acto' Àddi- 
cional.

XXVI

Primeira phase do 2- reinado ( 1840 a 1871 ). 
Legislação referente ao Direito Publico Constitu­
cional ; tendências reaccionarias da Lei de 12 de 
Maio de 1840.

XXVII

\'ista geral da legislação relativa ao Direito 
Internacional publico e privado e ao Direito Com- 
mercial.



XXVIII

Modificações trazidas ao Direito Civil, Cri­
minal e Processual pelas Leis de 20 e de 28 de 
Setembro de 1871. Alcance social da ultima.

XXIX

Segunda phase do 2.» reinado ( 1871 a 1889). 
eeislação complementar da primeira phase. Di- 
eito eleitoral do Império.

XXX

n mdifro Negro do Brazil : historia da legis- 
ação^escravista.* Lei de 13 do Maio de ,888.

XXXI

Advento e installação da Republica. Influen- 
lia do novo regimen sobre a vida jurídica do paia.

XXXII

í i 4. ?
e ^ e ^ o r d - e - a l e g i r i a ^ o .

XXXIII
... 11>go republicana de 24de Fevereiro 

le is il Sua historia e seu espirito.

xxxiv
, „ miísas leis civis. Histo- 

A Codificação da® para realisal-a. Esta- 
■ico das tentativas Je  t& Pmprehendidos n’esse
lo actual dos



XXXV

0 Direito Nacional como sciencia. Marcha 
das idéas. Escolas e doutrinas. Jurisconsultos 
e professores.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1899.

O Lente Cathadratico,

Dr . J osé Izidoro Martins J unior.

Approvado pela 
de 1899. Congregação em 6 de Março

O Secretario,

J. TfcLESPHORO DA SlLVA FRAGOSO.
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ENSINO
DA

4.“ CADEIRA DO 5.° ANNO

i

Obiecto da cadeira. Applicação do raethodo 
c o m p a r a t i v o  ao estudo d o  d i r e i t o .

2

As leis da imitação no dominio do direito. 
D i s t r i b u i ç ã o  dos povos debaixo do ponto de vista 
da imitação. Legislações modelos.

3

C o m b i n a ç ã o  t e r c i a r i a  do d i r e i t o  p r i v a d o  rao- 
r l p m o  I n t e r v e n ç ã o  do internacional privado. 
AppUoasão da l e i  exlrange.ra.

4 . I
1,,,-idica. Direito privado moderno 

Piliaçao J cj0 roinano e barbaro. Influi-
comotrans o " classificação sob esse poncto
E s t a  do direito civil moderno.

• cnrcinta do estado actual do direito 
E x p o s i ç ã o  ■ H e s p a n h a ,  Italia, Rumania e 

il em I ?rtuD ’ rue prepondera o elemento :r0s paizes em que i i
nano.



civilEnXa 0prfn0çr ' I S  a?,U’í í 0 diroitoÁustria e Suissá. ° ’ lo" ímcla' Allemanha,

Exposição succinta do estado 
civil na Rússia, paizes scandinavnf t cJ° direito
Estados-Unidos da America ™ N 0rte ®  °

8 -
I

Exposição succinta do esf-ulr, n ♦. , , . , 
civil nos paizes latino-americanostUa do direito

9 ,

Noção perfunctoria do dipmi , ,
sul mano. Raizes onde se appHcam '3braico e mu‘

10
Golpe de vista sobre n n- 

leiro tal como existe actualn ente° íT \ ado brazi" 
outras federações. Lrile- Referencias a

II

Iheoria das pessoas i >;.r. 
e especialmento dos Pvt '',  crsas classes dellas 
direito primitivo, o romano gCU'°'S segundt> oJ e o moderno.

]0

Direito auctoral
versas. ■ hlemas e legislações di-

Do casamento se^undr, ,■ i- 
romano, o canonico e o inodcrn,?'10 Primit»v0’ 0



Evolução das relações jurídicas entre conju­
ges. Seu estado actual do direito patno e no 
extrangeiro. ,|5

Rpo-imen de bens entre conjuges* Systcmas 
legislativos a respeito. Origem e evolução da 
communhão de bens. Direito patno e direito 
extrangeiro a respeito.

16

Reeimen dotal, suá origem, evolução e actua- 
idade Regimen da separação segunda o direito 
pátrio e o extrangeiro.

17

Divorcio. Direito primitivo, antigo e moderno.

18

' Y o p r i e d a d e .  Sua historia jurídica e actua- 

1!)i d a d i

( ibrigações. Evolução. Conceito romano e 
loderno. 20

., uopprlitario. Successao legitima, sua 
riKe T e v o ! ^ o  oíetualidado. segundo o direito
atrio extrangeiro.

Successao testamentaria. Origem, evolução o
ctualidade.
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* 22 
Commercio. Digito

adoptados pelas le»islarne- mmei'oiab Systemas 
da qualidade de com m ercian fe^V  det1ei>minaçno 
cantis, suas especies e personalidadT ' ^  mGr'

23

tos. ' Do7u7zacomperttn\eerTmrÍalÍdade e seus effei- 
em face do direito >nternacional p r ! ^ )lallCn°Ía’

24

o dice^toYnte'rnaciona 1 *[ud^ado' C ma-er!a P.erante 
sohi. Regimen das cap itu lacnê^aU?f0Judicatum 
bunaes mixtos do Egypto. 5 no 0 r iente. Tri-

25

Sentenças

0 L m te  CaUiedratico, ' 

Clovis Beviláqua.
Approvado nela

de Março de 1899. ‘ Sregação em sessão de IS

°  **'*<“ *>.
Di Sii.va PluGOS„.

nO . /
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